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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO As Agentes Comunitárias de Saúde (ACS) estão imersas em um contexto de transformação 
tecnológica que incide diretamente em seus saberes e práticas. O objetivo deste artigo foi analisar as 
vantagens da saúde digital, a partir do uso de tecnologias móveis na Atenção Primária à Saúde, no trabalho 
das ACS. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com triangulação de métodos, apoiada em entrevistas, 
grupos focais e observação não participante envolvendo lideranças sindicais, gestores e profissionais da 
saúde. Os dados obtidos foram interpretados com base na análise do conteúdo. Os resultados apontam 
vantagens do trabalho das ACS com tecnologias digitais para o sistema de saúde, como ampliação do 
acesso e cobertura, qualificação da informação coletada, do planejamento territorial e do cuidado. Para 
a categoria profissional, houve ganhos de legitimidade social pelo adensamento tecnológico do trabalho. 
Sinaliza-se, também, que apesar das transformações digitais, sua inserção territorial deve ter como eixo 
orientador a produção do cuidado na perspectiva da determinação social da saúde e do trabalho vivo. 
Conclui-se que, embora a quarta revolução tecnológica seja irreversível, o trabalho e a presença das ACS 
no cotidiano do território ainda permanecerão indispensáveis. 

PALAVRAS-CHAVE Acessibilidade aos serviços de saúde. Atenção Primária à Saúde. Agentes Comunitários 
de Saúde. Política de saúde. Saúde digital. 

ABSTRACT Community Health Workers (CHWs) are immersed in technological transformation that directly 
impacts their knowledge and practices. This article aims to analyze the advantages of digital health based on 
the use of mobile technologies in Primary Health Care in the work of the CHWs. This qualitative research 
uses a triangulation of methods supported by interviews, focus groups, and non-participant observation 
involving union leaders, managers, and health professionals. The data collected were interpreted based on 
content analysis. The results indicate advantages of the work of the CHWs with digital technologies for the 
health system, such as expanding access and coverage, improved quality of collected information, territorial 
planning, and care. There were gains in social legitimacy for the professional category due to the technological 
densification of work. It is also noted that despite digital transformations, their territorial insertion should be 
guided by the production of care from the perspective of the social determination of health and living work. 
It is concluded that, although the fourth technological revolution is irreversible, the work and presence of 
CHWs in the daily life of the territory will remain indispensable.

KEYWORDS Accessibility to health services. Primary Health Care. Community Health Workers. Health 
policy. Digital health.
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Introdução

A saúde pode ser compreendida como área 
do conhecimento, estado de vida ou setor de 
serviços1. Enquanto setor de serviços, é parte 
de um complexo econômico-industrial que 
absorve demandas crescentes da sociedade2,3. 
Tal realidade implica um custo despropor-
cional para os governos e sistemas nacionais 
de saúde, criando a necessidade de buscar e 
implementar estratégias que contribuam para 
a mitigação dos impactos desse quadro nas 
condições de vida e de saúde das populações3,4. 

Enquanto setor de serviços, a saúde 
parece se constituir como um espaço aberto 
e favorável às dinamicidades tecnológicas-
-digitais-informacionais mediante uma nova 
reestruturação produtiva que, na atualidade, 
é conhecida como quarta revolução tecnoló-
gica2,3,5. Salienta-se que, ao longo da história, 
a humanidade tem passado por diversas revo-
luções tecnológicas, sendo elas: 1ª revolução, 
caracterizada pelo surgimento da máquina a 
vapor e a possibilidade de produção mecânica 
no século XVIII; 2ª revolução, marcada pelo 
surgimento da eletricidade, o que repercu-
tiu em um estilo de produção em massa no 
século XIX; 3ª revolução, surgida com a era 
digital, a utilização da internet e sua relação 
com os meios de produção no século XX; e, a 
atual, 4ª revolução, conhecida como 4.0, que 
permite a fusão de domínios físicos, digitais e 
biológicos, tendo como premissas uma maior 
flexibilidade, personalização e eficiência dos 
meios e da produção6,7. 

As potenciais vantagens da revolução 4.0 
no âmbito da saúde podem ser exemplificadas 
por: possibilidades de análise, em tempo real, 
de dados em grandes bancos informacionais, 
mediante algoritmos específicos para identifi-
cação de surtos e doenças; utilização de senso-
res e biossensores como sistemas de avaliação 
de sinais vitais, agravos e doenças; impressão 
3D de implantes médico-odontológicos perso-
nalizados segundo as necessidades do pacien-
te4,7; e outras ferramentas, como prontuário 
eletrônico, teleconsulta e teleducação, que 

possibilitam um maior acesso aos serviços 
de saúde e a formação dos profissionais, con-
formando um conglomerado de tecnologias 
conhecido como saúde digital8–10. 

O atual cenário de revolução tecnológi-
ca tem influenciado as práticas de saúde. 
Formuladores de políticas, gestores e pesqui-
sadores têm despertado para a importância de 
pesquisas que possam identificar e compre-
ender, na Atenção Primária à Saúde (APS), 
as contribuições e os desafios da absorção 
tecnológica para o cuidado em saúde11,12. 

De forma a caracterizar as implicações ético-
-políticas desta pesquisa na trajetória do conheci-
mento científico13, e na perspectiva de introdução 
temática apresentada por Almeida-Filho14, res-
saltam-se os elementos instrumentadores que 
evidenciam a importância deste manuscrito no 
campo da saúde coletiva. Este trabalho, que se 
insere em um conjunto de artigos produzidos, é 
oriundo de um projeto intitulado ‘Processo de tra-
balho das Agentes Comunitárias de Saúde (ACS) 
no contexto da revolução tecnológica 4.0’15, que se 
preocupou em questionar: quais as perspectivas 
de reconfiguração do trabalho das ACS diante do 
contexto da revolução tecnológica 4.0, sobretudo 
com uso da saúde digital na APS? Em que medida 
o uso da saúde digital e de outras ferramentas da 
revolução 4.0 pelas ACS seriam favoráveis ou não 
à sociedade e à própria categoria? 

A princípio, foi realizado um mapeamento 
internacional do uso da saúde digital por ACS, 
encontrando 24 experiências em países da 
África, da Ásia e das Américas4. Todavia, os 
autores chamaram atenção para a quase inexis-
tência de pesquisas no Brasil, com apenas um 
estudo abordando a temática. Como conclusão, 
percebeu-se que, embora o Programa Nacional 
de Agentes Comunitários de Saúde no País seja 
um dos mais robustos no mundo16, as reflexões 
sobre a incorporação tecnológica na APS não 
têm alcançado as ACS, o que implica lacunas 
importantes para a sua gestão e regulação no 
trabalho e na educação4.

Em um segundo movimento, foi necessá-
rio refletir sobre uma realidade específica do 
Brasil: os atravessamentos da saúde digital que 
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foram elencados pelos estudos internacionais, 
mas que não eram discutidos em pesquisas no 
país. Assim, concentrou-se em compreender as 
relações subjetivas e objetivas que as condições 
de trabalho impõem às ACS no contexto da 
saúde digital, considerando os elementos da 
teoria marxista, tais como análise do processo 
de trabalho, divisão social e técnica do traba-
lho, burocratização e controle17.

No entanto, ainda considerando a necessida-
de de avançar nas investigações e na produção 
de subsídios para formuladores de políticas, 
objetivou-se, neste artigo, analisar as vantagens 
da saúde digital a partir do uso de tecnologias 
móveis na APS no trabalho das ACS.

Material e métodos 

Trata-se de um estudo qualitativo de corte 
transversal, com triangulação de métodos para 
alcançar maior credibilidade, confiabilidade 
e rigor na compreensão dos significados pro-
duzidos em um determinado contexto social, 
cultural e histórico18. 

A pesquisa foi realizada no estado da Bahia, 
cujos dados primários foram coletados no 

período de junho a setembro de 2023, em 
que participaram trabalhadores da saúde 
com atuação na APS e inseridos em diferen-
tes contextos profissionais. No nível estadual, 
foram selecionados membros do Sindicato dos 
Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 
Combate às Endemias da Bahia (Sindacs-BA); 
no nível municipal, foram inclusos membros do 
Conselho Estadual dos Secretários Municipais 
de Saúde da Bahia (Cosems-BA) e da coorde-
nação municipal de APS de Salvador; e no nível 
local, profissionais com ensino superior da 
APS e ACS de uma mesma Unidade de Saúde 
da Família (USF)15 (quadro 1).

Como critério de elegibilidade dos partici-
pantes, foram considerados incluídos aqueles 
que trabalhavam há pelo menos um ano no 
cargo e em efetivo exercício; foram excluí-
dos aqueles que estiveram sob algum tipo de 
licença ou afastamento durante o período da 
coleta de dados15.

A produção dos dados foi realizada a partir 
das seguintes estratégias metodológicas: 6 en-
trevistas semiestruturadas com atores-chave; 1 
grupo focal com ACS; 30 horas de observação 
não participante do processo de trabalho das 
ACS; e diário de campo15,18 (quadro 1).

Quadro 1. Organização da produção dos dados empíricos da pesquisa

Ator Inserção Técnica utilizada

Nível Estadual

Sindacs-BA 1 ACS Entrevista semiestruturada, diário de 
campoSindacs-BA 2

Nível municipal

Cosems-BA Gestão Entrevista semiestruturada, diário de 
campoCoordenação municipal de APS

Nível local

Enfermeira 1 Profissionais de nível superior da uni-
dade

Entrevista semiestruturada, diário de 
campoEnfermeira 2
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Quadro 1. Organização da produção dos dados empíricos da pesquisa

Ator Inserção Técnica utilizada

ACS 1 ACS Grupo focal, observação não participan-
te e diário de campoACS 2

ACS 3

ACS 4

ACS 5

Fonte: elaboração própria.

As entrevistas semiestruturadas tiveram a 
finalidade de capturar informações privilegia-
das dos atores-chave, a partir dos lugares que 
ocupam enquanto gestores, líderes sindicais 
ou profissionais supervisores, sobre as trans-
formações digitais no processo de trabalho 
das ACS18, sendo sua duração em média de 
50 minutos cada. O grupo focal foi importante 
na medida em que a interação grupal entre as 
ACS revelaria a subjetividade coletiva sobre 
as percepções, crenças e atitudes acerca do 
tema pesquisado, tendo uma duração de 90 
minutos18. 

Salienta-se que, metodologicamente, este 
estudo aborda a profissão ACS no feminino por 
duas questões: a primeira pela preponderância 
de a profissão ser feminina, fato já amplamente 
conhecido pela literatura; e segundo porque 
todas as participantes que aceitaram fazer 
parte deste estudo são mulheres, justifican-
do, assim, a opção política de enfatizar um 
trabalho em saúde que obedece a um recorte 
de gênero4,15–17. 

Ambas as técnicas foram realizadas em 
locais que permitissem a privacidade das 
discussões, estando presentes, além dos par-
ticipantes de cada técnica, dois pesquisadores. 
Como guia discursivo, utilizou-se um roteiro 
semiestruturado que abordava os seguintes 
temas18: a saúde digital e as ferramentas tec-
nológicas de comunicação e informação usadas 
no processo de trabalho das ACS; relações de 
força, formação e perspectivas do processo de 
trabalho das ACS com o uso da saúde digital15. 
Os dados foram registrados com o auxílio de 

um gravador digital, sendo posteriormente 
transcritos e revisados18. 

Para melhor compreensão da realidade, 
adotou-se também a técnica da observação 
não participante do cotidiano do processo 
de trabalho. Pretendeu-se, assim, no ato con-
textual do dia a dia das ACS, identificar como 
ocorre a utilização das tecnologias digitais a 
partir de quais acionamentos territoriais (ne-
cessidades) e com quais expressões objetivas 
ou subjetivas18. 

De forma transversal, em todas as fases do 
estudo, os pesquisadores registraram em um 
diário de campo suas reflexões acerca das 
aproximações, dos desafios ou das limitações 
no que se refere ao território e aos sujeitos do 
estudo que auxiliaram, também, na interpre-
tação dos dados. As coletas foram realizadas 
até a saturação teórica das informações do 
trabalho de campo18. 

Os dados obtidos foram interpretados a 
partir da análise de conteúdo do material 
empírico, cujos procedimentos operacionais 
foram: seleção dos textos, leitura flutuante, co-
dificação, categorização, classificação e organi-
zação dos resultados segundo os pressupostos 
de Bardin19, convergindo para duas categorias 
analíticas: vantagens do uso das tecnologias; e 
essencialidade do trabalho das ACS.

A pesquisa atendeu às exigências das 
Resoluções nº 466, de 12 de dezembro de 201220, 
e nº 510, de 7 de abril de 201621, do Conselho 
Nacional de Saúde, que dispõem sobre as dire-
trizes e normas regulamentadoras de estudos 
envolvendo seres humanos. Outrossim, 
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está registrada na Plataforma Brasil sob o 
Certificado de Apresentação de Apreciação 
Ética (CAAE) nº 68844323.3.0000.5030, com 
parecer nº 6.112.147 cadastrado no Comitê 
de Ética em Pesquisa do Instituto de Saúde 
Coletiva da Universidade Federal da Bahia.

Resultados e discussão

A compreensão da incidência das tecnologias 
digitais na organização e produção do tra-
balho em saúde das ACS se dará a partir de 
duas perspectivas: em um primeiro momento, 
serão discutidas as vantagens da incorpora-
ção tecnológica e seus desafios inerentes a 
um contexto de transformação digital; e em 
seguida, será debatido o tensionamento entre 
saberes, práticas e território na organização de 
um trabalho que historicamente é produzido 
em ato e presencial. 

Vantagens do uso das tecnologias 
digitais: entre as potencialidades e os 
desafios

O trabalho em saúde é histórico e contextu-
al, segundo a teoria do processo de trabalho 
em saúde22, obedecendo às conformações do 
processo saúde-doença-cuidado das popula-
ções e do incremento de novos instrumentos, 
materiais ou imateriais, para cumprir uma 
dada finalidade. O trabalho das ACS tem sido 
atravessado por uma gama de transformações, 
seja do seu objeto de trabalho, seja dos instru-
mentos e tecnologias que medeiam a relação 
entre o objeto do trabalho, sua finalidade e 
seus agentes22,23.

Os desafios das transformações contem-
porâneas no trabalho das ACS são enormes 
e múltiplos, sendo pertinente concentrar a 
atenção naqueles relacionados com a organi-
zação e a manutenção do trabalho em saúde 
com qualidade e eficiência, dado o aumento 
crescente das demandas socioepidemiológicas 
que se associam a um alto custo das presta-
ções de serviços, como o experienciado na 

pandemia da covid-1923,24. Assim, compreen-
der estratégias que maximizem o processo de 
trabalho em saúde22, contribuindo para a sua 
resiliência25, torna-se uma questão importante 
para o fortalecimento dos sistemas de saúde, 
sobretudo aqueles pautados pela APS26. 

Na observação desencadeada pelo presente 
estudo, ficou evidente que, no trabalho das 
ACS, dois instrumentos se posicionam cen-
trais na incorporação de novas atribuições: o 
celular e o tablet (figura 1). Esses instrumen-
tos se associam a um conjunto de recursos a 
serem acionados segundo demanda territorial: 
internet, aplicativos de comunicação, câmera 
fotográfica, sistemas de informação em saúde, 
entre outros4.

Assim como discutido por outros estudos, a 
ampliação da cobertura da assistência à saúde 
a partir da incorporação dos recursos tecno-
lógicos4 aponta, segundo a gestão municipal, 
uma vantagem a ser considerada estratégica:

A gente esbarrava muito no trabalho do agente 
em alguns momentos, eles não puderam ter acesso 
àquele território, percorrer o território presen-
cialmente. Então com uma inserção do tablet e 
as tecnologias digitais de um modo geral, tipo 
o celular, facilitou mais o trabalho dele, porque 
seria mais uma alternativa que ele teria de acesso 
a esse usuário, nem que seja temporariamente. 
(Gestão municipal).

Estudos internacionais dialogam com essa 
percepção na atuação nacional, uma vez que 
demonstram que, em áreas com ampla dis-
tribuição territorial, as ACS que utilizam os 
instrumentos digitais para acompanharem 
usuários com baixa estratificação de risco 
parecem obter bons resultados na ampliação 
da cobertura27,28. 

Pesquisas nacionais apontam o crescen-
te aumento da violência no País, fenômeno 
social característico de territórios com alta 
vulnerabilidade social e de maior necessidade 
de atuação das ACS. No entanto, esse cenário 
de violência tem impactado na qualidade de 
vida e do trabalho das profissionais29. Assim, 
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para o cumprimento dos atributos de uma 
APS com coordenação e longitudinalidade do 
cuidado, reorganizações alternativas precisam 
ser acionadas, como o uso de aplicativos de 
comunicação para o acesso a essas famílias 
e comunidades em situações de violência, 
garantindo a segurança para profissionais e 
usuários.

A qualificação do cuidado prestado aos 
usuários da APS também emerge como uma 
dimensão importante da incorporação tecno-
lógica, dadas as possibilidades de interação 
em tempo real com a equipe multiprofissional 
da USF:

Questões de uma ferida, a gente chega às vezes 
encontra um paciente, com um ferimento, uma 
coisa assim muito grave, é um paciente muitas 
vezes até acamado, ou com dificuldade em se dirigir 
a unidade, a gente precisa trazer essa informação 
pra equipe, então o celular você pode já fotografar 

aquela situação grave e trazer para facilitar o tra-
tamento, o atendimento [...]. (ACS 2).

Acontece muitos casos da gente receber a ligação e 
dizer ‘olha, quando você sair aí, que tiver um tempo, 
passa na casa de dona Maria, ela apresentou um 
quadro que precisa acompanhar ainda mais de 
perto ou [...] que precisa ter um acompanhamento 
para tomar medicação’, então, isso é sempre pedido 
para os agentes [...]. (Sindacs 1).

Os discursos apresentados convergem, 
também, para as experiências observadas no 
processo de trabalho das ACS, cujas tecnolo-
gias digitais possibilitam uma maior veloci-
dade na coleta e transmissão de informações 
que chegam para a equipe, subsidiando o 
planejamento territorial e as orientações em 
torno da promoção da saúde e prevenção de 
doenças16 (figura 1).

Figura 1. ACS coletando informações sobre o uso de medicações de usuária com doença crônica e fazendo promoção da 
saúde para hábitos saudáveis

Fonte: elaboração própria.
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Esses resultados são exemplos das novas 
possibilidades de atuação das ACS em uma 
realidade digital, na qual as ferramentas de 
telemonitoramento, teleconsulta e televigi-
lância induzem à construção de novas práticas 
para essa trabalhadora. Entretanto, é preciso 
aprofundar as análises quanto à influência 
dessa incorporação tecnológica para os atribu-
tos da APS. Países com experiências análogas 
de ACS, como África do Sul, Ruanda, Índia e 
Estados Unidos da América, apontam ganhos 
para o sistema de saúde e seus indicadores 
epidemiológicos, sobretudo com avanços para 
os processos do planejamento em saúde dos 
territórios4, corroborando o relato abaixo:

A tecnologia consegue nos aproximar mais da 
dinamicidade do território. Eu acho que isso é uma 
grande vantagem, eles fazem lá uma alteração 
durante a visita, no final do dia chega na unidade, 
o tablet sincroniza por meio da internet e aí, no 
outro dia, às vezes ou 48 horas a gente já tem essa 
alteração no portal. Então hoje a gente consegue 
estar mais próximo da realidade. Assim, quantos 
cadastrados, quais são as principais comorbidades, 
quantos acamados, faixa etária, quantas crianças, 
qual é a nossa população de mulheres elegíveis para 
prevenir, por exemplo. (Enfermeira 2).

A eficiência na coleta dos dados emerge nos 
discursos e destacam uma maior exatidão nas 
informações que são coletadas e inseridas nos 
sistemas de informação do tablet (figura 1), 
com possibilidade de transferência em tempo 
real para as bases de dados, ao mesmo tempo 
que reduz o uso do papel e as lacunas asso-
ciadas, tanto pelo preenchimento das fichas 
manuais e sua posterior digitação quanto pela 
possibilidade de perda das informações e seu 
acúmulo:

Deixaram de carregar papel [...] que às vezes eles 
preenchiam as fichas, o volume era grande, mas não 
eram eles que digitavam, eles só faziam preencher 
manualmente, então depois repassava para algum 
setor para ser digitado e as informações se perdiam. 
Então, agora ele fazendo direto no tablet, não tem 

risco de perda, eles têm um controle maior da infor-
mação que está registrada. (Gestão municipal).

Na atuação das equipes da APS, a incorpora-
ção das tecnologias no Sistema Único de Saúde 
(SUS) representa o alcance de muitos benefí-
cios como subsídio na tomada de decisões, ao 
planejamento, acompanhamento e avaliação 
das ações implementadas em cada território4. 
Para a saúde, o território é o espaço de reali-
zação do processo saúde-doença-cuidado e 
vai além da extensão física, constituindo-se 
por meio de acumulações históricas, políticas, 
culturais, econômicas, ambientais e sociais 
em processos de constante transformação30. 
As tecnologias digitais possibilizam a identi-
ficação das características territoriais unindo-
-as ao diálogo com os diferentes atores, em 
um processo de trabalho que incida sobre 
a realidade, operacionalizado pela vertente 
dado-informação-decisão-ação em tempo 
real e a partir de uma concepção ampliada 
de território31.

Um ganho experienciado pelas ACS, a partir 
do trabalho com as tecnologias digitais, é a 
legitimidade social que esses instrumentos 
parecem impor na simbologia coletiva:

Eu acho que dá mais confiança você abrir [o tablet] 
e estar fazendo as perguntas, o paciente vendo que 
está registrando ali, do que você fazer as perguntas 
assim no papel. [...]. (ACS 3).

O adensamento tecnológico do processo de 
trabalho dessas profissionais convida a uma 
revisita da historicidade de suas práticas, com 
a transformação de seus saberes e fazeres, ini-
cialmente atrelados aos requisitos mínimos de 
saber ler ou escrever, para outros com compe-
tências tecnológicas digitais e conhecimentos 
formativos de nível técnico. Esse processo é 
influenciado pelas disputas e necessidades da 
sociedade, do Estado, do capital e da própria 
categoria que alcançou, ao longo dos mais 
de 30 anos de existência no SUS, conquis-
tas trabalhistas importantes32. No entanto, 
mesmo com essas conquistas, ainda há pouco 
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reconhecimento social entre a comunidade 
dessas trabalhadoras23 – embora as tecnolo-
gias digitais pareçam dar visibilidade, poder e 
afirmação à categoria enquanto profissionais 
da saúde diante dos usuários atendidos4. 

As transformações nas quais as ACS 
parecem estar imersas, na atual fase do ca-
pitalismo pós-industrial com a incorporação 
de tecnologia, tornam urgente a aquisição 
de novos domínios cognitivos para elas. A 
formação de uma competência tecnológica 
crítica é apontada como caminho necessário 
que precisa fazer parte da profissão das ACS, 
não apenas mais como uma opção de coletar 
dados e extração de informação, mas também 
como trabalhadoras reflexivas e alinhadas ao 
projeto de sociedade que o SUS defende17,33.

No momento que eles receberam pela primeira 
vez, eles receberam um treinamento [...] de uma 
semana [40 horas], eles vinham, num momento 
para receber o tablet. (Gestão municipal).

[...] As resistências que a gente encontrou, que até 
hoje ainda imperam, é a forma que é conduzido o 
processo de implantação. [...] Você não sai de lá 
imediatamente com todo o conhecimento. [...] na 
forma de explicar pro agente como é que tem que 
manusear, não tem o traquejo e a tranquilidade 
e a forma dessas pessoas aprender a manusear 
isso. (Sindacs 2).

A competência tecnológica crítica em saúde 
é uma abordagem formativa defendida por 
Almeida-Filho33 enquanto alternativa para a 
construção de um novo perfil social e político 
de trabalhadores da saúde imersos na transfor-
mação digital como as ACS. Para tanto, a edu-
cação permanente é um eixo estruturante do 
processo de trabalho em saúde34, o vetor capaz 
de problematizar as práticas profissionais, 
fazendo com que as necessidades dos traba-
lhadores e da comunidade sejam vistas a partir 
da determinação social da saúde, necessidades 
do cotidiano dos serviços e das comunidades, 
além da crescente absorção tecnológica. A 
incorporação de novas tecnologias implica a 

reorganização do trabalho, estimulando outras 
maneiras de atingir a finalidade do cuidado, 
o que exige adaptabilidade, criatividade, fle-
xibilidade e criticidade22,33,35.

Por fim, o uso de tecnologias digitais na 
saúde pública e sua incorporação pelo SUS têm 
levantado discussões quanto às suas implica-
ções éticas, tanto para o cuidado dos usuários 
como para a privacidade e a segurança dos 
dados gerados36,37. Em uma era de globalização 
na qual informação significa capital, há riscos 
que precisam ser avaliados na implementa-
ção, tal como da saúde digital, pois o destino 
mais próximo parece ser a ‘plataformização’ 
do Estado com as seguintes características: 
monopólio de dados, pacientes realocados na 
contemporaneidade digital para apenas consu-
midor de produtos e fonte de informação, além 
da privatização das infraestruturas públicas15. 

Vale a pena mencionar o potencial uso das 
informações dos usuários pela indústria farma-
cêutica, por exemplo, ferindo aspectos éticos; 
o vazamento de dados confidenciais sobre o 
estado geral de saúde, condições de saúde; 
ou mesmo promovendo cenários distópicos, 
com informações sobre saúde sendo utiliza-
das para criar barreiras no acesso ao mercado 
de trabalho para usuários com determinadas 
morbidades. Dessa forma, essas tecnologias 
pressupõem novas relações do Estado com o 
setor privado, porque se constituem como uma 
área intensamente disputada pelo mercado 
financeiro pela geração de valor agregado aos 
dados dos usuários do SUS38.

O contexto informacional é caracteriza-
do pelo compartilhamento, em tempo real, 
de informações sensíveis dos usuários dos 
sistemas de saúde entre profissionais e servi-
ços, garantindo, assim, uma maior eficiência e 
efetividade das decisões clínicas e do cuidado 
em saúde a partir de uma maior conectivida-
de. Por outro lado, esse fluxo pode permitir 
uma mercantilização do setor que favorece 
o setor privado e seus modelos de negócios, 
como no caso dos planos privados de saúde. 
Um avanço a essa discussão se deu recente-
mente no Brasil e na comunidade europeia 
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com aprovação de Leis Gerais de Proteção de 
Dados (LGPD), sendo a do Brasil conhecida 
como Lei nº 13.709/201839. 

Para além das questões relacionadas com a 
privacidade dos usuários38, chama-se atenção 
também que a abertura regulada dos dados 
em saúde pode trazer benefícios expressivos 
no que se refere à produção de evidências e 
descobertas que auxiliam na compreensão 
dos resultados de saúde e na organização das 
práticas de cuidado, bem como na gestão de 
sistemas e serviços de saúde40.

A essencialidade de um trabalho 
vivo e territorial para a produção do 
cuidado

As observações em campo e os discursos dos 
sujeitos aqui entrevistados evidenciam que, 
com a ajuda das tecnologias digitais, diante 
das particularidades dos territórios, é reali-
zada a identificação de perfis demográficos, 
epidemiológicos, econômicos e sociais, por 
meio de consulta às bases de dados oficiais, 
além de geoprocessamento, que possibilita a 
realização de um planejamento estruturado 
para as ações e práticas da APS41. 

Apesar de as tecnologias digitais incidi-
rem em vantagens para o processo de traba-
lho das ACS em torno de novas habilidades 
associadas ao cotidiano do território, existe 
uma essencialidade dessas profissionais no 
contexto da comunidade, no espaço em que 
a vida acontece, reforçando a importância 
das tecnologias relacionais42 na construção 
de vínculos entre as ACS e as famílias acom-
panhadas no território, a partir de diálogo, 
escuta e compartilhamento de vivências43. Ou 

seja, uma dimensão relacional, característica 
de uma tecnologia leve, que se fortalece nos 
encontros e na presencialidade, impõe-se para 
a valorização das subjetividades e trajetórias 
individuais e familiares, a partir de um traba-
lho vivo e em ato inserido nas particularidades 
do território42 (figura 2), pois:

Precisa estabelecer vínculo, o ACS entra na inti-
midade daquela família, daquele usuário e isso 
é construído com o tempo, não basta com um 
telefonema só ou uma mensagem de WhatsApp 
para você desenvolver. Eu, assim, é difícil alguém 
se abrir completamente através de uma mensagem 
do WhatsApp [...]. (Gestão municipal).

A mediação maior que a gente precisa é de trazer 
aquela realidade do domicílio que a gente não 
consegue visitar todos [...] Quando a gente for 
discutir aqui o caso de dona Maria [...] saber por 
que ela não dorme, é porque mora mais 8 netos 
com ela, porque isso, porque aquilo, e trazer aquela 
realidade pra gente pensar a saúde de dona Maria 
é o ACS quem faz isso. Então isso é uma mediação 
mesmo que uma inteligência artificial [...] não vai 
conseguir trazer pra gente. (Enfermeira 2).

A gente não pode viver mais da forma que a gente 
vivia lá em 97, em 2000, hoje com a tecnologia, 
mas também não podemos perder a essência do 
trabalho, que é a questão da visita, que é a questão 
do contato, é a questão da liberdade da comunica-
ção entre o agente e a família [...] Então isso é o 
que a gente precisa manter, o agente comunitário, 
mesmo com a tecnologia, mesmo com a forma 
diferente hoje de trabalho, não pode perder a es-
sência disso. (Sindacs 1).
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Figura 2. ACS se deslocando pelo território sob sua responsabilidade em uma comunidade periférica da cidade de 
Salvador-BA, Brasil 

Fonte: elaboração própria.

Esses discursos e a figura 2 fazem emergir 
os sentidos de um trabalho que tem como uma 
das suas principais características a atuação 
territorial para apreensão da realidade, das 
demandas e necessidades dos usuários. A 
figura 2 também exemplifica a contradição 
territorial existente entre centro e periferia: 
no primeiro plano, ruas e vielas entre casas 
estreitas com uma alvenaria mal-acabada; e 
no segundo plano, ao fundo, prédios verticais, 
símbolo do desenvolvimento capitalista.

O Brasil é uma das nações mais desiguais 
do mundo44, com expressiva concentração de 
renda e com alta prevalência de insegurança 
alimentar, agravada nos últimos anos por po-
líticas de austeridade fiscal e retrocessos em 
políticas sociais, intensificando o quadro de 
profundas iniquidades sociais existentes no 
País45. Nesse contexto, o trabalho das ACS se 
insere ainda mais como elemento central para 
a produção do cuidado e de uma saúde a partir 
de sua compreensão mais ampliada24,30,32. 

Os discursos dos atores entrevistados e as 
observações de campo do trabalho das ACS 
apontam para um futuro do trabalho no qual, 
independentemente da absorção digital e das 
novas possibilidades de atuação profissional 
na quarta revolução tecnológica, serão pre-
servados a dimensão relacional e o encontro 
face a face enquanto elementos estruturantes 
e insubstituíveis. Os saberes e as práticas das 
ACS configuram singularidade para o cuidado 
em saúde na APS, e as tecnologias leves que 
dão sentido ao seu trabalho, com impactos 
positivos nos indicadores epidemiológicos, 
demonstram que não há como discutir a saúde 
das populações sem conhecer onde as pessoas 
nascem, moram, crescem, trabalham, alimen-
tam-se, adoecem e morrem; algo que apenas o 
elemento presencial de um trabalho vivo em 
ato permite experienciar42,46.

Não se trata de romantizar o trabalho viven-
ciado por essas profissionais, uma vez que, ao 
longo dos anos, persistem desafios técnicos, 
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políticos e institucionais para a valorização e o 
fortalecimento dessa categoria23,32. No entanto, 
é no trabalho vivo das ACS, realizado com 
autonomia e valorização de sua subjetividade, 
que o cuidado acontece na forma mais elemen-
tar e necessária aos sujeitos, ocupando um 
lugar que outros profissionais da saúde não 
conseguem acessar pela condição sine qua non 
da construção de seus próprios saberes estri-
tamente científicos, muitas vezes deslocados 
da comunidade e das vivências territoriais15. 
Nessa conformação, o futuro do trabalho das 
ACS parece ter uma tendência em que um 
dos seus pilares fundamentais, a interação 
social proporcionada por um trabalho vivo em 
ato42, com as tecnologias relacionais, mostra-se 
insubstituível em um Estado no qual o direito 
à saúde é extensão da condição de cidadania.

Considerações finais

O estudo revelou que, no contexto da quarta 
revolução tecnológica e dos domínios da saúde 
digital, os instrumentos digitais mais utiliza-
dos pelas ACS em seu processo de trabalho 
são: o celular, o tablet, os seus aplicativos e 
os softwares associados, por meio da internet, 
para o estabelecimento de ações e práticas de 
telemonitoramento, televigilância e planeja-
mento territorial. Não obstante, o uso de tais 
tecnologias parece tensionar um novo ganho 
de legitimidade social na comunidade. Todavia, 
aponta-se, também, que a formação profissio-
nal precisa incorporar as novas competências 
tecnológicas em uma perspectiva crítica. 

Mesmo com a incorporação tecnológica, 
o futuro dessa profissional ainda se encontra 

firmemente enraizado na presencialidade e 
na territorialidade. Nesse sentido, conhecer as 
demandas das comunidades, das famílias e dos 
usuários é a substância do trabalho das ACS. 
Para tanto, é necessária a produção de arranjos 
tecnológicos complexos que incorporem equi-
pamentos, conhecimentos e relações de forma 
articulada, contextualizada e comprometida 
com a defesa da vida.

Como limitações deste estudo, apontam-se: 
a ausência de atores da profissão de ACS e 
gestores, em nível federal, que pudessem trazer 
suas percepções sobre o contexto nacional 
para as análises; além de que as experiências 
compreendidas na cidade de Salvador (BA), em 
área urbana, podem não ser representativas de 
outros territórios. Tais limitações demandam 
estudos futuros que possam investigar o uso das 
tecnologias digitais no trabalho das ACS nos 
contextos das populações do campo, das flores-
tas e das águas; bem como ampliação de atores 
estratégicos nas entrevistas/grupos focais, 
como Ministério da Saúde, Conselho Nacional 
de Saúde, Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde e Confederação Nacional 
dos Agentes Comunitários de Saúde. 
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